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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls. _______________

Rubrica:______________




AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, na forma MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1801.00967-00/2015
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância e segurança armada para atender as necessidades da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO.
Valor Estimado: RS 798.186,96
Fonte de Recurso: 0100
Elemento de Despesa: 33.90.39
Programa de Atividade: 2087
DATA DE ABERTURA: 23 de agosto de 2016, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos, 2º andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470; Telefone: (69) 3216-5366. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho/RO, 09 de agosto de 2016.




GHESSY KELLY L. DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta/BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366

















EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, na forma de MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 23 de AGOSTO de 2016
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n° 01-1801.00967-00/2015, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1. DO OBJETO 

2.1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância e segurança armada para atender as necessidades da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO.

2.2. ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS:

2.2.1. Prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão de obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e demais materiais, para prestação de serviços na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, tendo como fundamentação legal as Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002, e orientação pelo Decreto Estadual nº 12.205/2006.

2.2.2. Faz-se necessária que o critério de julgamento adotado seja a de menor preço por lote, uma vez que, o serviço a ser prestado é único, compreendendo com 1 (um) posto, com 3 (três) vigilantes, nas dependências do prédio da SEDAM, conforme quadro de detalhamento abaixo:

LOTE: I

1 - UNIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL -SEDAM. 

ENDEREÇO: ESTRADA DO SANTO ANTÔNIO, Nº 5323, PARQUE CUJUBIM, PORTO VELHO – RO.

	ESCALAS
	LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS
	Nº DE POSTOS
	Nº DE VIGILANTES

	12 X 36 - DIURNO
	SEDAM
	01
	03

	12 X 36 - NOTURNO
	SEDAM
	01
	03


Obs. Se faz necessário da supervisão no posto.

2.2.3. Assim como o Profissional deverá estar enquadrado nos termos do art. 16 e 17 da Lei nº 7.102/83: 
PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DO PROFISSIONAL DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA.

I. Ser Brasileiro;
II. Ter Idade Mínima de 21 (vinte e um) anos;
III. Ter Instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;
IV. Ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em             estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da lei;
V. Ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;
VI. Não ter antecedentes criminais registrados; e
VII. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
	
Art. 17 O exercício da profissão de vigilante requer prévia registro no Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. 

2.2.4.  A prestação dos serviços de vigilância no posto fixado pela SEDAM, localizado a Estrada do Santo Antônio nº 5323, Parque Cujubim, Porto Velho/RO, envolve a locação, pela EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO, de mão de obra capacitada para:
1.	Comunicar imediatamente a SEDAM, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
2.	Manter fixado no Posto, em local visível, o número dos telefones de emergência do Corpo de bombeiros, do SAMU, da Polícia Militar, da CERON, da SEDAM e outros de urgência;
3.	Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida pela SEDAM, bem como às entendidas oportunas;
4. 	Permitir o ingresso nas dependências internas onde estiver funcionando os postos somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;
5.	Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas dependências de onde estiver funcionando os postos, devendo permanecer nelas somente os veículos autorizados, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;
6.	Repassar para o vigilante que está assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas dependências e suas mediações;
7.	Comunicar ao responsável da Unidade, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio da SEDAM;
8.	Colaborar com a Polícia Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da SEDAM, facilitando no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventuais acontecimentos;
9.	Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;
10.        Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;
11.        Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações que implique ou ofereça risco à segurança dos servidores e das instalações, bem como dentro das instalações da SEDAM, exceto aquelas devidamente autorizadas por autoridade competente;
12.        Proibir a utilização do posto para guarda de objetos e bens de servidores, de empregados ou de terceiros, que sejam estranhos ao local;
13.     Executar as rondas diárias conforme a orientação recebida da SEDAM, verificando as instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;
14.     Assumir diariamente o Posto de serviço, assinando o livro de ocorrência, devendo estar devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpo e com aparência pessoal adequada, devendo estar 10 (dez) minutos antes no posto e de posse de acessórios e equipamentos necessários a execução dos serviços, tais como: lápis ou caneta, bloco de papel, apito, cassetete, arma, etc., e informar ainda ao Preposto, quanto à frequência e a pontualidade do seu substituto, lançando as alterações no livro;
15.        Manter-se vigilante no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender a chamados e cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
16.       Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização;
17.        O trabalho dos vigilantes será desenvolvido com base em postos de Vigilância previamente estabelecido pela SEDAM, os quais, a critério deste, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte;
18.       O vigilante que estiver na guarita do prédio sede, terá como incumbência abrir e fechar o portão para entrada ou saída de veículos oficiais, devendo após a execução destas ações, manter o portão da garagem sempre fechado.
19.        A arma somente deverá ser utilizada em legítima defesa, própria, de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da Contratada após terem sido esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;
20.       A prestação do serviço deverá ser iniciada às 06h00min do primeiro dia posterior à emissão da Ordem de Serviço;

2.3. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.3.1. Os serviços objeto do presente instrumento serão realizados na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, sito a Estrada de Santo Antônio, nº 5323, Bairro Triângulo, nesta cidade de Porto Velho – RO.

2.4. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

2.4.1 - A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante, a qual será juntada nos autos para o acompanhamento do serviço durante a execução do Contrato e para as devidas consultas quando da repactuação ou de aplicação de eventual penalidade a Contratada;
2.4.2 - Juntamente com a proposta deverá ser apresentada a Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme modelo Anexo II do Termo de Referência, com os valores atualizados e obedecendo criteriosamente o LOTE;
2.4.3 - Na data da apresentação das propostas, os percentuais obrigatórios constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços, deverão estar de acordo com a legislação vigente;
2.4.4 - É de responsabilidade das licitantes todos os custos relativos à preparação e apresentação de suas propostas, independente do resultado do processo licitatório, inclusive as das inspeções dos locais onde deverão ser prestados os serviços, caso julgue necessário;
2.4.5 - Na proposta apresentada pela licitante deverão estar inclusas todas as despesas necessárias para a perfeita execução dos serviços, tais como: impostos, tributos, fretes, transportes e outras que julgue necessárias;

2.5. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

2.5.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando, quando for o caso: 

2.5.1.1.	 Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório; 
2.5.1.2. Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preço estabelecido no instrumento convocatório; 
2.5.1.3.	A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO; 
2.5.1.4.	 Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, mas admitida pelo instrumento convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade; 
2.5.1.5.	A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; e,
2.5.1.6.	 A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação. 

2.5.2.	Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de: MENOR PREÇO POR LOTE.

2.6. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

2.6.1 – Os serviços serão recebidos e analisados pela comissão nomeada através da Portaria 154/GAB/SEDAM de 15 de julho de 2013, quando da entrega da nota fiscal/fatura, na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, sito à Estrada de Santo Antônio, n° 5323, Bairro Triângulo, Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 13h30min;
2.6.2 -	Poderá ser recusado o recebimento da nota fiscal/fatura, caso esta não esteja devidamente acompanhada das certidões negativas que trata o subitem 11.2 e 11.4 do Termo de Referência, bem como dos documentos que comprovem a quitação de salários e demais verbas trabalhistas dos funcionários, relativos ao mês trabalhado imediatamente anterior ao do mês da prestação dos serviços;
2.6.3 - O recebimento, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos) se dará na forma abaixo:
2.6.3.1 – Os objetos serão recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade em relação às especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da efetiva entrega da Nota Fiscal/Fatura. 
2.6.3.2 – Os objetos serão recebidos em DEFINITIVO, no prazo máximo de dez (10) dias após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que comprovará o recebimento em relação à qualidade e perfeita execução dos serviços, bem como, em relação à documentação necessária ao seu pagamento, conforme especificado no Termo de Referência.
2.6.4 - 	O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

2.7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

2.7.1 - O cumprimento das obrigações constantes no contrato oriundo do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus termos, pelo Gestor do Contrato e/ou por fiscal designado, ou, em seu afastamento legal, por seu substituto, representando sempre os interesses da Contratante.
2.7.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido “in loco” pelo Fiscal do Contrato, ao qual caberá prestar as informações necessárias sobre a prestação de serviços e eventuais ocorrências visando efetuar os registros em livro próprio e tomadas as providências para solução dos fatos apontados, enviando mensalmente a Comissão de Recebimento, relatório dos serviços diários prestados;
2.7.3 - O gerenciamento dos Contratos será de responsabilidade da Divisão de Planejamento, por meio da Gerência de Contratos e Convênios;
2.7.4 - O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.
2.7.5 - A fiscalização da execução dos serviços abrangerá as seguintes rotinas:
2.7.5.1 - Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas no Edital e Termo de Referência, assim como o pronto atendimento das solicitações;
2.7.5.2 - Verificação da funcionalidade das armas e do estado das munições, materiais e equipamentos utilizados pelos vigilantes;
2.7.6 - Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do Contrato, e após emissão do Termo de Recebimento Provisório, ser enviados a comissão de Recebimento para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo com imediato encaminhamento ao setor competente para pagamento;
2.7.7 - Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da inconformidade, via telefone, sobre as irregularidades apontadas para as providências no que couber, conforme prevê o art. 69 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 
2.7.8 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
2.7.9 - Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, o gestor/fiscal poderá, ainda, sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com as condições estabelecidas no presente instrumento.
2.7.10 - DO PREPOSTO
2.7.10.1 - A contratada deverá nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na sua execução, devendo, num prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da retirada da nota de empenho, informar os dados completos do referido preposto à Coordenadoria de Administração e Finanças da Contratante.

2.8. GARANTIA CONTRATUAL

2.8.1. Será exigida da Contratada da execução, prestação de garantia para o cumprimento do contrato, em favor da Contratante, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. Nenhum pagamento será efetuado, até que seja aceita esta garantia.
2.8.2. Esta garantia deverá ser apresentada no ato da assinatura do contrato. Ela poderá ser prestada das seguintes formas:
a) Caução em dinheiro ou em título da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, esta caução deverá ser devolvida, parcialmente ou na integra (dependendo de sua utilização em caso de multas e débitos), até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços, mediante solicitação expressa e por escrito;
b) Seguro garantia feito junto a entidade autorizada pelo Instituto de Seguros do Brasil - ISB, aceita pela contratante;
c) Fiança bancaria, de estabelecimento Bancário aceito pela contratante, valida até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços. Caso ocorra o vencimento da garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, uma renovação imediata da respectiva garantia deverá ser providenciada, sob pena de bloqueio dos pagamentos devidos.

2.9. DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

2.9.1. O intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado:
2.9.2. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato;
2.9.3. Deverá ser efetivado o pedido de repactuação ou reajuste, mediante manifestação formal da contratada, com cálculos explicativos do pedido;
2.9.4. Deverá passar por aprovação da Procuradoria Geral do Estado quanto à legalidade e possibilidade de concessão do referido reajuste ou repactuação.
2.9.5. Para os demais custos sujeitos à variação de preços do mercado, será concedido reajuste, contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital, conforme IGP-M apurado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

2.10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.10.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, ficando adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorrogada até o limite previsto no ato convocatório - 60 (sessenta) meses, observado o disposto previsto no inciso II do Art. 57, da Lei nº 8.666/93 e Art. 30 e seus Parágrafos constante da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2008 – MPOG.

2.11. LOCAL DE VISTORIA PRÉVIA

2.11.1. Os locais de execução dos serviços poderão ser previamente vistoriados de modo a serem conferidas suas características e peculiaridades. A vistoria poderá ser agendada com antecedência, pelos telefones (69) 3216-1067. As declarações de que a licitante vistoriou os locais de execução dos serviços serão atestadas pela Gerência Administrativa/SEDAM. 

2.11.2.  A vistoria poderá ser feita por pessoas devidamente credenciadas pela licitante, mediante a apresentação, preferencialmente, de procuração, lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a outorga de poderes na forma exigida, ou documento idôneo que demonstre a sua competência.

2.11.3. A vistoria é facultativa, e não serão admitidas, em tempo algum, alegações de desconhecimentos das características dos imóveis envolvidas nesta prestação de serviços.
OBSERVAÇÃO: Os serviços, rotinas e obrigações operacionais especificados no Termo de Referência não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa prestação dos serviços objeto do Contrato.

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (69) 3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.801-470, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos, 2º andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, - Telefone: (69) 3216-5366, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. 	Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

a) empresas que se apresentem constituídas na forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.5.2. Justificativas para a Vedação de Consórcios

5.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, servidores públicos estaduais, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.


	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h29min do dia 23 de agosto de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

9.2.	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema Comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema Comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta.

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) prevalecerão às últimas.

	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 09h30min do dia 23/08/2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar através do sistema, depois de oportunizada ao licitante a demonstração de exequibilidade, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.19, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.20.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. Critério de desempate;

1. 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
1. 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
1. 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema COMPRASNET, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO;

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144;

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;


13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados à obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigore devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
13.7.2. Sendo a licitante representada por sócio administrador, diretor ou proprietário, deverá ser apresentada cópia de documento de identidade e cópia de ato constitutivo da empresa ou ato de investidura que habilite como representante, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência desta licitação. 
13.7.3. Sendo representada por procurador, a apresentação de cópia de documento de identificação juntamente com instrumento público ou particular de procuração, com indicação expressa da outorga de poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame licitatório.
13.7.4. Sendo a outorga por instrumento particular, esta deverá estar acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa, onde comprove estar o outorgante habilitado para representar a empresa licitante.
13.7.5. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido pela Receita federal do Brasil.


13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de expedição limitada a 30 (trinta) dias, válida no dia do certame licitatório; 
13.8.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (Licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (Licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento), do valor estimado para a contratação.

13.8.2 – O valor total estimado para a contratação dos serviços de vigilância está em R$ 798.186,96 (setecentos e noventa e oito mil, cento e oitenta e seis reais e noventa e seis centavos).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.9.1. A empresa deverá ser devidamente cadastrada no ramo de serviços, com especialização no objeto do presente instrumento, devendo apresentar os seguintes documentos:
1. Certificado de regularidade da Delegacia Especializada em Controle de armas, munições e explosivos – DECAME/SESDEC/PC/RO;
2. Autorização de funcionamento de estação móvel e fixa de sistemas de rádio de comunicação, emitida pela Agencia Nacional de Telecomunicações – ANATEL, ou contrato com prestadora de serviço, conforme artigo 8ª, XIII, da Portaria 387/DPF/MJ, de 28/08/2006;
3. Autorização, revisão de autorização para funcionamento ou declaração de processo em trâmite concedida pelo Departamento da Polícia Federal, na atividade objeto deste Edital, conforme estabelece a Lei nº 7.102/83, o Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e Portaria nº 387/2006 – DPF/MJ de 28/08/2006 – DG/DPF, de 28/08/2006 em seu Artigo 11-B;
4. ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93.
4.1. O atestado que trata o item 4., deverá indicar os dados do emissor (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.
5. Declaração indicando pelo menos um responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços, no qual deverão constar os seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, nº do CPF, nº do documento de identidade e nº do registro na entidade profissional competente da região a que estiver vinculado.
6. Apresentar Declaração que cumpri os requisitos elencados nos artigos 16 e 17 da Lei nº. 7.102/83, o qual dispõe os requisitos do profissional para os serviços de vigilância;
7. Autorização para funcionamento como empresa especializada em vigilância armada, na unidade da federação respectiva, concedida pelo Departamento de Polícia Federal, com publicação no Diário Oficial da União;
8. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas. 

13.10. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA:

13.10.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.12. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.13. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 e ao Item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), SENDO MOTIVO DE INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.15.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.16. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.17. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.18. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.19. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.13, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.20. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

13.21. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.22. A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1.  Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3.    A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão somente serão possíveis por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas (Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar), Porto Velho/RO – Tel.: (69) 3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
 
	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O pagamento será efetuado, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificadas pela Comissão de Recebimento nomeada pela Portaria 154/GAB/SEDAM de 17 de julho de 2013 de acordo com a previsão contida nos artigos 67 e 73 “I, b” da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no prazo máximo de 30 (trinta) dias por meio de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado.
17.2. Juntamente com a nota fiscal/fatura, deverão ser apresentadas as Certidões Negativas de Tributos relativos às esferas Federal, Estadual e Municipal, e ainda, das relativas às obrigações Trabalhistas (FGTS e CNDT), em plena validade, bem como, os documentos necessários para comprovação de liquidação dos salários e demais verbas trabalhistas (contra cheque); das guias de recolhimento do FGTS e Previdência Social e ainda dos comprovantes de pagamentos dos auxílios constantes na composição de custos (vale alimentação, vale transporte, etc.).
17.3. Como condição necessária ao pagamento deverá se juntado aos documentos estabelecidos no subitem 11.4 do Termo de Referência, relatório emitido pelo fiscal do contrato, comprovando que os serviços foram executados de acordo com as condições estabelecidas no Termo, com as ressalvas e demais informações que couber em caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual, com indicação das devidas penalidades a serem aplicadas. 
17.4. A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos. 
17.5. A(s) certidão(ões) apresentada(s) conforme previsto no subitem 11.4 do Termo de Referência, que por ventura venha(m) a vencer dentro do prazo determinado para recebimento, análise e pagamento (30 dias), poderá ser revalidada pelo setor onde se encontrar o processo administrativo e houver sido verificado o vencimento da mesma, com a competente juntada aos autos.
17.6. Em caso de impossibilidade de renovação da referida certidão conforme subitem anterior seja por qualquer motivo que implique obrigatoriedade por parte do contratado (inadimplência), o prazo estabelecido para pagamento previsto no subitem 17.1 do Termo, ficará suspenso até que sejam sanadas as pendências apontadas.
17.7. As certidões apresentadas que não contenham expressamente o seu prazo de vencimento, serão consideradas como válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão.
17.8. Não havendo a comprovação de quitação de tributos e encargos previdenciários, bem como dos salários e demais verbas trabalhistas, poderá a administração bloquear o pagamento até que sejam sanadas tais pendências, suspendendo-se daí a ordem cronológica de exigibilidade de pagamento, conforme prevê o art. 5º, caput, da Lei nº 8.666/93;

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	As despesas decorrentes da Prestação de serviços de Segurança e Vigilância Armada correrão por conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Fonte de Recurso 0100 – Tesouro, Unidade Gestora 1801, Programa Atividade 2087, Elemento de Despesa 33.90.39.

	19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


	
19.1. Além dos encargos determinados por leis, decretos, normas e/ou regulamentos pertinentes a Licitação Pública e Contratos Administrativos, nas responsabilidades e obrigações das partes, também se incluem os dispositivos seguintes:

19.1.1. Fornecer os serviços constantes do Termo de Referência que deverão estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da contratante;
19.1.2.  Implantar até as 06 (seis) horas do dia seguinte ao recebimento da ordem de serviços, a mão de obra nos Postos;
19.1.3. Responsabilizar-se pela administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão de obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus empregados quando de seu horário de trabalho;
19.1.4. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
19.1.5. Somente empregar nos serviços, pessoal com experiência satisfatória e que cumpram integralmente as Cláusulas do Contrato, substituindo quando solicitado pela contratante o que não corresponder à qualificação técnica demandada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
19.1.6. Fornecer aos Vigilantes: uniformes novos, armamentos legalizados, munições novas e no prazo de validade, crachá de identificação e roupas apropriadas para o trabalho sob chuva, devendo-se levar em consideração as condições climáticas da região no decorrer do ano e o nível de apresentação do vigilante durante o serviço e com parâmetros de qualidade referenciados pela Associação Brasileira de Normas e Técnicas – ABNT, substituindo-os pelo menos uma vez ao ano ou de acordo com a necessidade. 

19.2. DOS UNIFORMES, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÍNIMOS

19.2.1. A Contratada se obriga a fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, além das normas gerais de segurança, conforme relação mínima abaixo, reportada por vigilante ocupante de cada posto de serviço:

	MATERIAIS/EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Revólver calibre 38
	1 unidade por vigilante

	Munição calibre 38
	2 vezes a capacidade de tiros do revólver por vigilante

	Colete balístico
	1 unidade (justo ao corpo) por vigilante

	Cassetete/bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Porta cassetete/ bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Lanterna 3 pilhas
	1 unidade por vigilante

	Pilhas para lanterna
	2 vezes a capacidade da lanterna por vigilante

	Rádio comunicador tipo HT
	1 unidade por vigilante

	Bateria para o comunicador
	2 vezes a capacidade do rádio por vigilante

	Carregador de bateria¹
	1 unidade (para cada 3 vigilantes)

	Apito e cordão de apito
	1 unidade por vigilante

	Crachá (nome completo, foto, nome e timbre da empresa)
	1 unidade por vigilante

	Livro de ocorrência e registros
	1 unidade (por localização de posto)

	Uniforme completo, composto por: calça, camisa de manga curta e comprida, meias.
	2 unidades por vigilante

	Jaqueta de frio ou japona
	1 unidade por vigilante

	Cinto de nylon com coldre e baleiro
	1 unidade por vigilante

	Quepe com emblema
	1 unidade por vigilante

	Sapatos
	1 unidade (par) por vigilante

	Capa de Chuva
	1 unidade por vigilante

	Distintivo tipo Broche
	1 unidade por vigilante



19.2.2. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;
19.2.3.	Apresentar a contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registros" que serão utilizadas nos Postos de trabalho e “Autorização para Porte de Arma" dos vigilantes contratados;
19.2.4.  Possuir em seu quadro de funcionários, quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de afastamento por motivos de férias, licença, afastamentos por problemas de saúde e etc.;
19.2.5.  Possuir registro de vigilante devidamente certificado pela Polícia Federal conforme Portaria nº 3.233/20 k – DGDPF;
19.2.6.  Indicar o preposto da empresa e disponibilizar seu número para contato, ficando o mesmo ciente de que a Administração poderá solicitar providências pertinentes à execução do contrato a qualquer hora do dia ou da noite, instruindo-o quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
19.2.7.  Manter o regime de turnos indicado pela SEDAM, substituindo imediatamente o funcionário que faltar ao serviço, independentemente do motivo alegado, caso em que o vigilante de plantão deverá ser mantido no posto até a chegada do substituto, sem ônus para o contratante;
19.2.8.  Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o estabelecido a seguir:
19.2.9. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes;
19.2.10. Fornecer aos vigilantes coletes à prova de balas, novos ou em bom estado de conservação para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica, devendo estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT, devendo estar no prazo da validade;
19.2.11. Disponibilizar aos seus vigilantes munição adquirida de fabricante devidamente credenciado, não sendo permitido em nenhuma hipótese o uso de munições recarregadas ou de procedência ilegal;
19.2.12. Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante; 
19.2.13.  Comunicar a contratante, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da presente contratação, seja total ou parcial, seja por motivo de caso fortuito ou força maior, relatando em livro próprio de registro e informando ao fiscal do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos postos onde houver prestação dos serviços;
19.2.14.  Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da prestação dos serviços, objeto do presente instrumento;
19.2.15.  Apresentar as faturas no primeiro dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, substituindo-as quando contiver elementos que as invalidem perante a SEDAM e impeçam o seu pagamento;
19.2.16. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação, bem como por qualquer outra despesa que possa incidir sobre o objeto do Termo de Referência, que venha a ser instituído durante a vigência do contrato;
19.2.17.  Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência;
19.2.18. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da contratante;
19.2.19.  Prestar esclarecimentos a contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
19.2.20. Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o previsto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;
19.2.21.  Fornecer a SEDAM, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação individual dos salários, bem como, dos recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço;
19.2.22. Manter escritório de representação na cidade de Porto Velho/RO, com pessoal devidamente autorizado para representá-la, administrativa, comercial, técnica e judicialmente, perante a contratante durante toda a vigência do contrato oriundo do presente instrumento;
19.2.23. Apresentar, imediatamente, nos casos de cisão, incorporação ou fusão, a documentação comprobatória de sua situação;
19.2.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações referentes às leis trabalhistas, da previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;
19.2.25. Possibilitar a contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execução dos serviços objeto do Termo de Referência, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação; e,
19.2.26. Atender prontamente a quaisquer exigências do representante da contratante e cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência, inerentes ao objeto de sua contratação.
19.2.27. APÓS O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS DA ASSINATURA DO CONTRATO, a empresa prestadora do serviço deverá fornecer cópia das fichas funcionais com fotos de todos os vigilantes contratados, cópia dos diplomas de cursos de formação e reciclagem e apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da contratante.

19.3. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
19.3.1. Fica expressamente vedada à subcontratação total ou parcial dos serviços, objeto deste Edital, sob pena de rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas;
19.3.2.  A associação da futura contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato que esteja em vigência, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação e assuma cumprir todas as condições previstas neste Edital e Termo de Referência, e as condições constantes do referido contrato.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



20.1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução dos serviços, as notas de empenho e o Termo de Contrato relativo ao objeto da licitação;
20.2. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste contrato, podendo recusar os que estejam em desacordo com o especificado no Termo de Referência, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que de modo algum, atenue ou exima responsabilidade da Contratada por qualquer anormalidade ocorrida;
20.3. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços;
20.4. Notificar a contratada por escrito de eventual irregularidade e da aplicação de multas previstas no Termo de Referência;
20.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com relação ao objeto desta licitação;
20.6. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada de acordo com as especificações do Termo de Referência;
20.7. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
20.8. Prestar todas as informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pela Contratada;
20.9. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações, dispensando o bom atendimento e cortesia aos seus profissionais (preposto) ou por este especialmente indicado para o desempenho das tarefas necessárias ao bom desenvolvimento dos serviços dentro das normas e condições do termo, oferecendo todos os meios necessários ao fornecimento dos serviços;
20.10. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;
20.11. Cumprir com todos os prazos e realizar os pagamentos dos serviços aprovados, na forma estabelecida neste instrumento contratual; e,
20.12. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, à Administração reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.
20.13. As alterações que por ventura se fizerem necessárias ao fiel cumprimento do contrato oriundo do presente instrumento, deverão ser objeto de prévia justificativa por parte contratante, acerca da necessidade, utilidade e importância do serviço a ser executado.

	21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor inadimplido.

21.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre a parte inadimplida.

21.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

21.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

21.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

21.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

21.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

21.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

21.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 

21.10.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os postos de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	21.
	Fornecer 02 (dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia


	23.
	Entregar os vales-transportes e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor inadimplido. 
21.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

21.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

21.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

21.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

21.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	22 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



22.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



23.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



24.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006.

24.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

24.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.

24.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

24.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

24.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

24.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, com a finalidade e a segurança da contratação.

24.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

24.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

24.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

24.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

24.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar nº 123/06. 

24.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

24.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

24.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (69) 3216-5366, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

24.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
24.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência e seus anexos, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);

24.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

24.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto do Termo.

	25 – ANEXOS



25.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III	MODELO DE DECLARAÇÃO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV	MINUTA DO CONTRATO

	26 – DO FORO


	
26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



Porto Velho/RO, 09 de agosto de 2016.





GHESSY KELLY L. DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta/BETA/SUPEL/RO













































EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA ARMADA.

1.	IDENTIFICAÇÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1801 – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM
DEPARTAMENTO: COPAF/SEDAM.

2.	INTRODUÇÃO
O presente Termo de Referência tem por objetivo especificar os dados necessários a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão de obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e demais materiais, no posto localizado na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, com jornada de trabalho de 12X36, 07 (sete) dias da semana, sendo 1 (um) posto diurno e noturno com 3 vigilantes.
As instalações e os bens patrimoniais da Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, exigem que sejam protegidos diuturnamente, através de posto de vigilância, além do controle de movimentação de pessoas que demandam esta unidade. 

3.	DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão de obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e demais materiais, para prestação de serviços na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, tendo como fundamentação legal as Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002, e orientação pelo Decreto Estadual nº 12.205/2006.

4.	DA LEGISLAÇÃO
Os serviços a serem contratados são caracterizados como comuns conforme tratam a Lei Federal nº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de suas prestações são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados obedecendo ao disposto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e ainda sob orientação do Decreto Estadual nº 12.205/2006, bem como, na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, de 30 de abril de 2008, da SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não, e no MANUAL DE ORIENTAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.

5.	MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Justifica-se a contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e vigilância armada, tendo em vista a necessidade de prover a segurança do Patrimônio Público, suas instalações e, principalmente, de seus integrantes, visitantes e usuários. 
Considerando o crescente aumento dos índices de violência, da sofisticação de ações criminosas de grupos organizados, como também a extensa atuação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, no combate a crimes ambientais, envolvendo por diversas vezes materiais apreendidos com altos valores monetários, afetando diretamente, interesses particulares, constata-se a necessidade de contar com vigilância armada na sede desta Secretaria, promovendo incolumidade dos servidores e integrantes deste órgão como um todo, durante o desenvolvimento de suas atividades, e ainda:
Os serviços, objeto do presente Termo de Referência que ora está sendo apresentado, servirão para proporcionar uma melhor segurança nas dependências da Secretaria, que localizada no Parque Cujubim, na Estrada de Santo Antônio, encontra-se disposta em blocos em uma área total de aproximadamente 32.000 m2, sendo assim necessária a vigilância diuturnamente de maneira a assegurar, durante o dia, o fluxo e a permanência de funcionários, usuários e visitantes, e a noite, dar a segurança ao patrimônio, tanto de instalações, quanto de documentos e informações existentes em suas dependências, e ainda aos servidores que trabalham no período noturno nas áreas de sensoriamento remoto. 
Considerando que o presente Termo de Referência visa atender a demanda da Contratante, tendo em vista que a vigência do atual contrato emergencial encerrar-se no mês de maio de 2016, e que os princípios diretores de Segurança Institucional visam à prevenção e à obstrução de ações adversas de qualquer natureza contra pessoal, áreas, instalações, documentos, materiais e sistemas de informações da SEDAM, a referida contratação trata-se de serviço essencial visando à segurança do patrimônio público (imóveis, instalações, equipamentos, acervo documental, etc.), pertencentes a SEDAM, garantindo assim a segurança e vigilância patrimonial, levando-se em consideração a atividade fim da Instituição, dos servidores, dos prestadores de serviços, dos terceirizados, dos colaboradores, do público presente, do acervo documental, das instalações físicas e dos bens móveis contra a ação de terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc., levando ainda em consideração a necessidade de proteção dos Membros e Servidores em geral da SEDAM, sob risco ou ameaça de violência em razão do desempenho das funções de seu cargo. 
Salientamos que a SEDAM possui um valor estimado em equipamentos de informática e material específicos utilizado pelos técnicos da SEDAM, ultrapassam a cifra de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), sendo assim, um valor considerável em bens, que caso ocorra furto dos equipamentos, os danos aos projetos que a SEDAM mantém, podem acarretar prejuízos inestimáveis ao Estado de Rondônia, no que diz respeito a continuidade das ações desta Secretaria. 
Desta forma, por ser obrigação imposta ao gestor em promover a segurança do patrimônio público e dar as condições adequadas de trabalho aos seus subordinados, tudo em atendimento ao previsto nos ordenamentos jurídicos, faz-se necessária a contratação de empresa especializada em serviços de segurança e vigilância armada para atender as necessidades desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM.

6.      ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS
Prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão de obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e demais materiais, para prestação de serviços na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, tendo como fundamentação legal as Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002, e orientação pelo Decreto Estadual nº 12.205/2006.
Faz-se necessária que o critério de julgamento adotado seja de menor preço por lote, uma vez que, o serviço a ser prestado é único, compreendendo com 1 (um) posto, com 3 (três) vigilantes, nas dependências do prédio da SEDAM, conforme quadro de detalhamento abaixo:
LOTE: I

1 -  UNIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL -SEDAM. 

ENDEREÇO: ESTRADA DO SANTO ANTÔNIO, Nº 5323, PARQUE CUJUBIM, PORTO VELHO – RO.
	ESCALAS
	LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS
	Nº DE POSTOS
	Nº DE VIGILANTES

	12 X 36 - DIURNO
	SEDAM
	           01
	     03

	12 X 36 - NOTURNO
	SEDAM
	           01
	     03



Obs. Se faz necessário da supervisão no posto.

Assim como o Profissional devera  estar enquadrado nos termos do art. 16 e 17 da Lei nº 7.102/83: PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DO PROFISSIONAL DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA.

VIII. Ser Brasileiro;
IX. Ter Idade Mínima de 21 (vinte e um ) anos;
X. Ter Instrução correspondente a quarta série do primeiro grau;
XI. Ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em             estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da lei;
XII. Ter sido aprovado em  exame de saúde física, mental e psicotécnico;
XIII. Não ter antecedentes criminais registrados; e
XIV. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
	
Art. 17 O exercício da profissão de vigilante requer prévia registro no Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. 

6.1.  A prestação dos serviços de vigilância no posto fixado pela SEDAM, localizado a Estrada do Santo Antônio nº 5323, Parque Cujubim, Porto Velho/RO, envolve a locação, pela EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO, de mão-de-obra capacitada para:
6.1.1.	Comunicar imediatamente a SEDAM, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
6.1.2.	Manter fixado no Posto, em local visível, o número dos telefones de emergência do Corpo de bombeiros, do SAMU, da Polícia Militar, da CERON, da SEDAM e outros de urgência;
6.1.3.	Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida pela SEDAM, bem como às entendidas oportunas;
6.1.4. 	Permitir o ingresso nas dependências internas onde estiver funcionando os postos somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;
6.1.5.	Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas dependências de onde estiver funcionando os postos, devendo permanecer nelas somente os veículos autorizados, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;
6.1.6.	Repassar para o vigilante que está assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas dependências e suas mediações;
6.1.7.	Comunicar ao responsável da Unidade, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio da SEDAM;
6.1.8.	Colaborar com a Polícia Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da SEDAM, facilitando no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventuais acontecimentos;
6.1.9.	Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;
6.1.10.  Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;
6.1.11.  Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações que implique ou ofereça risco à segurança dos servidores e das instalações, bem como dentro das instalações da SEDAM, exceto aquelas devidamente autorizadas por autoridade competente;
6.1.12. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos e bens de servidores, de empregados ou de terceiros, que sejam estranhos ao local;
6.1.13.  Executar as rondas diárias conforme a orientação recebida da SEDAM, verificando as instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade;
6.1.14.  Assumir diariamente o Posto de serviço, assinando o livro de ocorrência, devendo estar devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpo e com aparência pessoal adequada, devendo estar 10 (dez) minutos antes no posto e de posse de acessórios e equipamentos necessários a execução dos serviços, tais como: lápis ou caneta, bloco de papel, apito, cassetete, arma, etc., e informar ainda ao Preposto, quanto à freqüência e a pontualidade do seu substituto, lançando as alterações no livro;
6.1.15.  Manter-se vigilante no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender a chamados e cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
6.1.16.  Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização;
6.1.17. O trabalho dos vigilantes será desenvolvido com base em postos de Vigilância previamente estabelecido pela SEDAM, os quais, a critério deste, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte;
6.1.18.  O vigilante que estiver na guarita do prédio sede, terá como incumbência abrir e fechar o portão para entrada ou saída de veículos oficiais, devendo após a execução destas ações, manter o portão da garagem sempre fechado.
6.1.19.  A arma somente deverá ser utilizada em legítima defesa, própria, de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da Contratada após terem sido esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;
6.1.20. A prestação do serviço deverá ser iniciada às 06h00min do primeiro dia posterior à emissão da Ordem de Serviço;

7.  DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
7.1.  O valor estimado para a presente contratação será oportunamente juntado aos autos pelo Setor de Pesquisa de Preços da SUPEL, realizados através de cotação no mercado ou o existente em seu banco de pesquisa em atendimento à competência designativa das Leis Federal n.º 8.666/93 e 10.520/2003, e orientação pelo DecretoEstadual nº. 12.205/2006 e demais normas que norteiam os procedimentos licitatórios.
7.2. Para composição de valores poderá ser levado em consideração os custos estimados relativos aos serviços de vigilância armada contratados no período de 2014/2015, fazendo a devida comparação com as novas cotação de preços levantadas no mercado local.
7.3. Na formação de Preços, a planilha de custos a ser apresentada pelo proponente, deverá ser elaborada, uma para cada tipo de Posto, devendo conter o detalhamento dos custos que compõem os preços, e serão levados em consideração:
7.3.1.	Valor da remuneração da mão-de-obra paga para cada categoria envolvida na prestação de serviços, conforme homologado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo do Trabalho;
7.3.2.	O valor dos encargos sociais e trabalhistas incidentes, com base na legislação em vigor, sobre o valor da mão-de-obra, acrescido da reserva legal;
7.3.3.	As Horas extras, quando for o caso, somente para os Postos de vigilância na escala de 44 (quarenta e quatro) horas semanais;
7.3.4.	O adicional noturno, somente para os Postos de vigilância na escala 12x36 noturno;
7.3.5.	A concessão de vale-transporte, de acordo com a legislação vigente e vales alimentação se contemplados para a categoria profissional, em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo ou Instrumento Equivalente;
7.3.6.	Custos dos insumos: A inclusão dos itens que o compõe dependerá das peculiaridades dos serviços executados.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da Prestação de serviços de Segurança e Vigilância Armada, objeto do presente Termo de Referência, correrão por conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Fonte de Recurso 0100 – Tesouro, Unidade Gestora 1801, Programa Atividade 2087, Elemento de Despesa 33.90.39.

9.  DAS PROPOSTAS
9.1.	A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante, a qual será juntada nos autos para o acompanhamento do serviço durante a execução do Contrato e para as devidas consultas quando da repactuação ou de aplicação de eventual penalidade a Contratada;
9.2.	Juntamente com a proposta deverão ser apresentadas a Planilha de Custos e Formação de Preços conforme modelo anexo ao Projeto Básico, com os valores atualizados e obedecendo criteriosamente o LOTE;
9.3.	Na data da apresentação das propostas, os percentuais obrigatórios constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços, deverá estar de acordo com a legislação vigente;
9.4.	É de responsabilidade das licitantes todos os custos relativos à preparação e apresentação de suas propostas, independente do resultado do processo licitatório, inclusive as das inspeções dos locais onde deverão ser prestados os serviços, caso julgue necessário;
9.5.	Na proposta apresentada pela licitante deverão estar inclusas todas as despesas necessárias para a perfeita execução dos serviços, tais como: impostos, tributos, fretes, transportes e outras que julgue necessárias.

10.	CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO.
10.1 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando, quando for o caso: 
10.1.1	Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório; 
10.1.2	Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preço estabelecido no instrumento convocatório; 
10.1.3	A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO; 
10.1.4	Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, mas admitida pelo instrumento convocatório, a respectiva comprovação de exeqüibilidade; 
10.1.5	A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; e,
10.1.6	A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação. 
10.2	Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de: MENOR PREÇO POR LOTE.

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA, JURÍDICA E FISCAL

11.1.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1.1. A empresa deverá ser devidamente cadastrada no ramo de serviços, com especialização no objeto do presente termo, devendo, como prova, apresentar os seguintes documentos:
11.1.2. Certificado de regularidade da Delegacia Especializada em Controle de armas, munições e explosivos – DECAME/SESDEC/PC/RO;
11.1.3. Autorização de funcionamento de estação móvel e fixa de sistemas de rádio de comunicação, emitida pela Agencia Nacional de Telecomunicações – ANATEL, ou contrato com prestadora de serviço, conforme artigo 8ª, XIII, da Portaria 387/DPF/MJ, de 28/08/2006;
11.1.4. Autorização, revisão de autorização para funcionamento ou declaração de processo em trâmite concedida pelo Departamento da Polícia Federal, na atividade objeto deste termo, conforme estabelece a Lei nº. 7.102/83, o Decreto nº. 89.056, de 24/11/1983 e Portaria nº. 387/2006 – DPF/MJ de 28/08/2006 – DG/DPF, de 28/08/2006 em seu Artigo 11-B;
11.1.5. ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93.
    11.1.5.1.  O atestado que trata o item 11.1.5, deverá indicar os dados do emissor (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços
11.1.6. Declaração  indicando  pelo  menos  um  responsável  técnico  para acompanhar  a  execução  dos  serviços,  no  qual  deverão constar  os  seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, nº do CPF, nº do documento  de  identidade  e  nº  do  registro  na  entidade  profissional competente da região a que estiver vinculado;
11.1.7.   Apresentar Declaração que cumpri os requisitos elencados nos artigos 16 e 17 da Lei nº. 7.102/83, o qual dispõe os requisitos do profissional para os serviços de vigilância.
11.1.8.  Autorização para funcionamento como empresa especializada em vigilância armada, na unidade da federação respectiva, concedida pelo Departamento de Polícia Federal, com publicação no Diário Oficial da União;
11.2.9.  A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.

11.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.2.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de expedição limitada a 30 (trinta) dias, válida no dia do certame licitatório;
11.2.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido ( Licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado ( Licitantes constituídas a menos de um ano ), de 5% (cinco por cento), do valor estimado para a contratação.

11.3.  RELATIVOS À SITUAÇÃO JURÍDICA:
11.3.1.	Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigore devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
11.3.2.	Sendo a licitante representada por sócio administrador, diretor ou proprietário, deverá ser apresentada cópia de documento de identidade e cópia de ato constitutivo da empresa ou ato de investidura que habilite como representante, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência desta licitação. 
11.3.3.  Sendo representada por procurador, a apresentação de cópia de documento de identificação juntamente com instrumento público ou particular de procuração, com indicação expressa da outorga de poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame licitatório.
11.3.4.  Sendo a outorga por instrumento particular, esta deverá estar acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa, onde comprove estar o outorgante habilitado para representar a empresa licitante.
11.3.5.   Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido pela Receita federal do Brasil.
11.4.   RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
11.4.1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
11.4.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
11.4.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
11.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
11.4.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
11.4.6. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.
12.	DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
12.1.  Fica expressamente vedada à subcontratação total ou parcial dos serviços, objeto deste Termo de Referência, sob pena de rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas;
12.2.  A associação da futura contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato que esteja em vigência, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação e assuma cumprir todas as condições previstas neste Termo de Referência e seu Edital, e as condições constantes do referido contrato.

13.	DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.
Os serviços objeto do presente Termo de Referência serão prestados na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, sito a Estrada de Santo Antônio, nº 5323, Bairro Triângulo, nesta cidade de Porto Velho – RO.

14. 	DO PREPOSTO
A contratada deverá nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na sua execução, devendo, num prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da retirada da nota de empenho, informar os dados completos do referido preposto à Coordenadoria de Administração e Finanças da Contratante.

15.	DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1.  O cumprimento das obrigações constantes no contrato oriundo do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus termos, pelo Gestor do Contrato e/ou por fiscal designado, ou, em seu afastamento legal, por seu substituto, representando sempre os interesses da Contratante.
15.2.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido “in loco” pelo Fiscal do Contrato, ao qual caberá prestar as informações necessárias sobre a prestação de serviços e eventuais ocorrências visando efetuar os registros em livro próprio e tomadas as providências para solução dos fatos apontados, enviando mensalmente a Comissão de Recebimento, relatório dos serviços diários prestados;
15.3.  O gerenciamento dos Contratos será de responsabilidade da Divisão de Planejamento, por meio da Gerência de Contratos e Convênios;
15.4.  O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.
15.5.  A fiscalização da execução dos serviços abrangerá as seguintes rotinas:
15.5.1. Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas no Edital e Termo de Referência, assim como o pronto atendimento das solicitações;
15.5.2. Verificação da funcionalidade das armas e do estado das munições, materiais e equipamentos utilizados pelos vigilantes;
15.6. 	Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do Contrato, e após emissão do Termo de Recebimento Provisório, ser enviados a comissão de Recebimento para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo com imediato encaminhamento ao setor competente para pagamento;
15.7.	Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da inconformidade, via telefone, sobre as irregularidades apontadas para as providências no que couber, conforme prevê o art. 69 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 
15.8.	As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal, deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
15.9.	Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, o gestor/fiscal poderá, ainda, sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com as condições estabelecidas no presente instrumento.

16.	DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
16.1.  Os serviços serão recebidos e analisados pela comissão nomeada através da Portaria 082/GAB/SEDAM de 17 de março de 2016, quando da entrega da nota fiscal/fatura, juntamente com as Certidões Negativas que trata o subitem 20.2, na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, sito à Estrada de Santo Antônio, n° 5323, Bairro Triângulo, Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 13h30min;
16.1.1. Poderá ser recusado o recebimento da nota fiscal/fatura, caso esta não esteja devidamente acompanhada das certidões negativas que trata o subitem 20.2, bem como dos documentos que comprovem a quitação de salários e demais verbas trabalhistas dos funcionários, relativos ao mês trabalhado imediatamente anterior ao do mês da prestação dos serviços;
16.2. O recebimento, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos) se dará na forma abaixo:
16.2.1. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade em relação às especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da efetiva entrega da Nota Fiscal/Fatura. 
16.2.2. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos em DEFINITIVO no prazo máximo de dez (10) dias após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que comprovará o recebimento em relação à qualidade e perfeita execução dos serviços, bem como, em relação à documentação necessária ao seu pagamento, conforme especificado neste Termo de Referência.
16.3. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

17.	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1.  O pagamento será efetuado, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificadas pela Comissão de Recebimento nomeada pela Portaria 082/GAB/SEDAM de 17 de março de 2016, de acordo com a previsão contida nos artigos 67 e 73 “I, b” da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no prazo máximo de 30 (trinta) dias por meio de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado.
17.2.  Juntamente com a nota fiscal/fatura, deverão ser apresentadas as Certidões Negativas de Tributos relativos às esferas Federal, Estadual e Municipal, e ainda, das relativas às obrigações Trabalhistas (FGTS e CNDT), em plena validade, bem como, os documentos necessários para comprovação de liquidação dos salários e demais verbas trabalhistas (contra chegue); das guias de recolhimento do FGTS e Previdência Social e ainda dos comprovantes de pagamentos dos auxílios constantes na composição de custos (vale alimentação, vale transporte, etc.)
17.3. Como condição necessária ao pagamento deverá se juntado aos documentos estabelecidos nos subitens 19.1 e 19.2, relatório emitido pelo fiscal do contrato, comprovando que os serviços foram executados de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, com as ressalvas e demais informações que couber em caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual, com indicação das devidas penalidades a serem aplicadas. 
17.4.  A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos. 
17.5. A(s) certidão(ões) apresentada(s) conforme previsto no subitem 20.2, que por ventura venha(m) a vencer dentro do prazo determinado para recebimento, análise e pagamento (30 dias), poderá ser revalidada pelo setor onde se encontrar o processo administrativo e houver sido verificado o vencimento da mesma, com a competente juntada aos autos.
17.6. Em caso de impossibilidade de renovação da referida certidão conforme subitem anterior seja por qualquer motivo que implique obrigatoriedade por parte do contratado (inadimplência), o prazo estabelecido para pagamento previsto no subitem 19.1, ficará suspenso até que sejam sanadas as pendências apontadas.
17.7. As certidões apresentadas que não contenham expressamente o seu prazo de vencimento, serão consideradas como válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão.
17.8.  Não havendo a comprovação de quitação de tributos e encargos previdenciários, bem como dos salários e demais verbas trabalhistas, poderá a administração bloquear o pagamento até que sejam sanadas tais pendências, suspendendo-se daí a ordem cronológica de exigibilidade de pagamento, conforme prevê o art. 5º, caput, da Lei nº 8.666/93;

18.	GARANTIA CONTRATUAL
18.1 - Será exigida da Contratada da execução, prestação de garantia para o cumprimento do contrato, em favor da Contratante, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. Nenhum pagamento será efetuado, até que seja aceita esta garantia;
18.2 - Esta garantia deverá ser apresentada no ato da assinatura do contrato. Ela poderá ser prestada das seguintes formas:
a) Caução em dinheiro ou em título da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, esta caução 
deverá ser devolvida, parcialmente ou na integra (dependendo de sua utilização em caso de multas e débitos), até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços, mediante solicitação expressa e por escrito;
b) - Seguro garantia feito junto a entidade autorizada pelo Instituto de Seguros do Brasil - ISB, aceita pela contratante;
c) Fiança bancaria, de estabelecimento Bancário aceito pela contratante, valida até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços. Caso ocorra o vencimento da garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, uma renovação imediata da respectiva garantia deverá ser providenciada, sob pena de bloqueio dos pagamentos devidos.

19.	DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES
19.1 Além dos encargos determinados por leis, decretos, normas e/ou regulamentos pertinentes a Licitação Pública e Contratos Administrativos, nas responsabilidades e obrigações das partes, também se incluem os dispositivos seguintes:

19.2	EM RELAÇÃO A CONTRATANTE:
19.2.1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução dos serviços, as notas de empenho e o Termo de Contrato relativo ao objeto da licitação;
19.2.2.	 Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste contrato, podendo recusar os que estejam em desacordo com o especificado neste Termo de Referência, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que de modo algum, atenue ou exima responsabilidade da Contratada por qualquer anormalidade ocorrida;
19.2.3.	 Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços;
19.2.4.  Notificar a contratada por escrito de eventual irregularidade e da aplicação de multas previstas neste Termo de Referência;
19.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com relação ao objeto desta licitação;
19.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada de acordo com as especificações deste Termo de Referência;
19.2.7.  Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
19.2.8. Prestar todas as informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pela Contratada;
19.2.9. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações, dispensando o bom atendimento e cortesia aos seus profissionais (preposto) ou por este especialmente indicado para o desempenho das tarefas necessárias ao bom desenvolvimento dos serviços dentro das normas e condições deste termo, oferecendo todos os meios necessários ao fornecimento dos serviços;
19.2.10.  Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;
19.2.11.  Cumprir com todos os prazos e realizar os pagamentos dos serviços aprovados, na forma estabelecida neste instrumento contratual; e,
19.2.12.  Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, à Administração reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.
19.3.  As alterações que por ventura se fizerem necessárias ao fiel cumprimento do contrato oriundo do presente instrumento, deverão ser objeto de prévia justificativa por parte contratante, acerca da necessidade, utilidade e importância do serviço a ser executado.

19.4.  EM RELAÇÃO À CONTRATADA:
19.4.1. Fornecer os serviços constantes do presente Termo de Referência que deverão estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da contratante;
19.4.2.  Implantar até as 06 (seis) horas do dia seguinte ao recebimento da ordem de serviços, a mão-de-obra nos Postos;
19.4.3. Responsabilizar-se pela administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão-de-obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus empregados quando de seu horário de trabalho;
19.4.4. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
19.4.5. Somente empregar nos serviços, pessoal com experiência satisfatória e que cumpram integralmente as Cláusulas do Contrato, substituindo quando solicitado pela contratante o que não corresponder à qualificação técnica demandada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
19.4.6. Fornecer aos Vigilantes: uniformes novos, armamentos legalizados, munições novas e no prazo de validade, crachá de identificação e roupas apropriadas para o trabalho sob chuva, devendo-se levar em consideração as condições climáticas da região no decorrer do ano e o nível de apresentação do vigilante durante o serviço e com parâmetros de qualidade referenciados pela Associação Brasileira de Normas e Técnicas – ABNT, substituindo-os pelo menos uma vez ao ano ou de acordo com a necessidade. 

19.5. DOS UNIFORMES, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÍNIMOS
A Contratada se obriga a fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, além das normas gerais de segurança, conforme relação mínima abaixo, reportada por vigilante ocupante de cada posto de serviço:

	MATERIAIS/EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Revólver calibre 38
	1 unidade por vigilante

	Munição calibre 38
	2 vezes a capacidade de tiros do revólver por vigilante

	Colete balístico
	1 unidade (justo ao corpo) por vigilante

	Cassetete/bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Porta cassetete/ bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Lanterna 3 pilhas
	1 unidade por vigilante

	Pilhas para lanterna
	2 vezes a capacidade da lanterna por vigilante

	Rádio comunicador tipo HT
	1 unidade por vigilante

	Bateria para o comunicador
	2 vezes a capacidade do rádio por vigilante

	Carregador de bateria¹
	1 unidade (para cada 3 vigilantes)

	Apito e cordão de apito
	1 unidade por vigilante

	Crachá (nome completo, foto, nome e timbre da empresa)
	1 unidade por vigilante

	Livro de ocorrência e registros
	1 unidade (por localização de posto)

	Uniforme completo, composto por: calça, camisa de manga curta e comprida, meias.
	2 unidades por vigilante

	Jaqueta de frio ou japona
	1 unidade por vigilante

	Cinto de nylon com coldre e baleiro
	1 unidade por vigilante

	Quepe com emblema
	1 unidade por vigilante

	Sapatos
	1 unidade (par) por vigilante

	Capa de Chuva
	1 unidade por vigilante

	Distintivo tipo Broche
	1 unidade por vigilante



19.5.1. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;
19.6.	Apresentar a contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registros" que serão utilizadas nos Postos de trabalho e"Autorização para Porte de Arma" dos vigilantes contratados;
19.7.  Possuir em seu quadro de funcionários, quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de afastamento por motivos de férias, licença, afastamentos por problemas de saúde e etc.;
19.8.  Possuir registro de vigilante devidamente certificado pela Polícia Federal conforme Portaria nº 3.233/20 k – DGDPF;
19.9.  Indicar o preposto da empresa e disponibilizar seu número para contato, ficando o mesmo ciente de que a Administração poderá solicitar providências pertinentes à execução do contrato a qualquer hora do dia ou da noite, instruindo-o quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
19.10.  Manter o regime de turnos indicado pela SEDAM, substituindo imediatamente o funcionário que faltar ao serviço, independentemente do motivo alegado, caso em que o vigilante de plantão deverá ser mantido no posto até a chegada do substituto, sem ônus para o contratante;
19.11.  Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o estabelecido a seguir:
19.11.1. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes;
19.11.2. Fornecer aos vigilantes coletes à prova de balas, novos ou em bom estado de conservação para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica, devendo estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT, devendo estar no prazo da validade;
19.11.3. Disponibilizar aos seus vigilantes munição adquirida de fabricante devidamente credenciado, não sendo permitido em nenhuma hipótese o uso de munições recarregadas ou de procedência ilegal;
19.11.4.  Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante; 
19.11.5.  Comunicar a contratante, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da presente contratação, seja total ou parcial, seja por motivo de caso fortuito ou força maior, relatando em livro próprio de registro e informando ao fiscal do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos postos onde houver prestação dos serviços;
19.11.6.  Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da prestação dos serviços, objeto do presente instrumento;
19.11.7.  Apresentar as faturas no primeiro dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, substituindo-as quando contiver elementos que as invalidem perante a SEDAM e impeçam o seu pagamento;
19.11.8. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação, bem como por qualquer outra despesa que possa incidir sobre o objeto do presente Termo de Referência, que venha a ser instituído durante a vigência do contrato;
19.11.9.  Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente Termo de Referência;
19.11.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da contratante;
19.11.11.  Prestar esclarecimentos a contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
19.11.12.  Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o previsto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;
19.11.13.  Fornecer a SEDAM, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação individual dos salários, bem como, dos recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço;
19.11.14. Manter escritório de representação na cidade de Porto Velho/RO, com pessoal devidamente autorizado para representá-la, administrativa, comercial, técnica e judicialmente, perante a contratante durante toda a vigência do contrato oriundo do presente instrumento;
19.11.15. Apresentar, imediatamente, nos casos de cisão, incorporação ou fusão, a documentação comprobatória de sua situação;
19.11.16.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações referentes às leis trabalhistas, da previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;
19.11.17. Possibilitar a contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação; e,
19.11.18. Atender prontamente a quaisquer exigências do representante da contratante e cumprir com as demais obrigações constantes neste Termo de Referência, inerentes ao objeto de sua contratação.
19.12.  APÓS O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS DA ASSINATURA DO CONTRATO, a empresa prestadora do serviço deverá fornecer cópia das fichas funcionais com fotos de todos os vigilantes contratados, cópia dos diplomas de cursos de formação e reciclagem e apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da contratante.

20.	DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura,  ficando adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorrogada até o limite previsto no ato convocatório -  60 (sessenta) meses, observado o disposto previsto no inciso II do Art. 57, da Lei 8.666/93  e Art. 30 e seus Parágrafos constante da INSTRUÇÕES NORMATIVAS Nº 02/2008 - MPOG.

21 - DA RESCISÃO:

21.1 - O contrato poderá ser rescindo a qualquer tempo, mediante denuncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda  pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual. 
21.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93;
21.2 - Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da SEDAM para quê, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de não acolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória; 
21.3- Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 
I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XII e XVII do Artigo 78 da Lei nº. 8.666/93;
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - Judicial, nos termos da legislação. 

22.	DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor inadimplido.
22.2.  A aplicabilidade da multa restringe-se à parte inadimplida do contrato, em obediências aos ditames legais e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade;
22.2.  Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre a parte inadimplida;
22.3.   A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar);
22.4.  A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial;
22.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração;
22.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;
22.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;
22.8. São exemplos de infrações administrativas penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005:
22.9. 	Inexecução total ou parcial do contrato;
22.10. 	Apresentação de documentação falsa;
22.11. 	Comportamento inidôneo;
22.12. 	Fraude fiscal; e,
22.13. 	Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.14. 	As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;
22.15. 	Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

TABELA:
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia


	23.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor inadimplido do contrato.
· Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
	0,8 % por dia, para infrações leves;

	1,6 % por dia, para infrações médias;

	2,4 % por dia, para infrações graves;



22.16.  As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
22.17.   Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
22.18.  As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
22.19.  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
22.20.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
22.21.  A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais;
22.22. 	Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
22.23.  Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
22.24.  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,
[bookmark: _GoBack]22.25.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

23. LOCAL DE VISTORIA PRÉVIA:

23.1.  Os locais de execução dos serviços poderão ser previamente vistoriados de modo a serem conferidas suas características e peculiaridades. A vistoria poderá ser agendada com antecedência, pelos telefones (69) 3216-1067; As declarações de 	que a licitante vistoriou os locais de execução dos serviços  serão atestadas pela Gerência Administrativa/SEDAM. 
23.2.  A vistoria poderá ser feita por pessoas devidamente credenciadas pela licitante, mediante a apresentação, preferencialmente, de procuração, lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a outorga de poderes  na forma exigida, ou documentos idôneo que demonstre a sua competência.
23.3. A vistoria é facultativa, e não serão admitidas, em tempo algum, alegações de desconhecimentos das características dos imóveis envolvida nesta prestação de serviços.
OBSERVAÇÃO: Os serviços, rotinas e obrigações operacionais especificados neste Projeto Básico/Termo de Referência não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa prestação dos serviços objeto do Contrato.

24.	DISPOSIÇÕES GERAIS
A contratada deverá suportar os acréscimos e/ou supressões até o limite previsto pelo artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes na proposta apresentada. 

25.	RESCISÃO CONTRATUAL
Em caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no presente instrumento, à rescisão do contrato, seja administrativa ou amigável, será efetuada de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e demais ordenamentos jurídicos, pertinentes ao caso.

26.	DISPOSIÇÕES FINAIS
As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.

27.	DA ELEIÇÃO DO FORO
Fica eleito o Foro da comarca desta Capital, sem prejuízo de nenhum outro, por mais privilégios que tenha, para dirimir as dúvidas e questões que possam surgir em decorrência da aplicação das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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Porto Velho – RO, 14 de abril de 2016.
AUTORIZO de acordo com os dispositivos legais.
Data ______/ ________/ ________.
ANEXO I: GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)
1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.
1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.
1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.
1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).
1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).
1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)
2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.
2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.
2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.
2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.
2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contrata, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumento convocatório".
2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.
2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.
3. Fiscalização diária
3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.
3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.
3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.
3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.
4. Fiscalização especial
4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).
4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.
4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).


















ANEXO II
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nota: Essa planilha deverá ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber.

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 


     Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
     Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Tipo de Serviço
	 

	E
	Unidade de medida
	

	F
	Quantidade ( total ) a contratar (em função da unidade de medida )
	

	G
	Nº de meses de execução contratual
	


    
      Anexo II A – Mão –de –Obra
    Modulo de Mão-de-obra vinculada a execução contratual.
    Unidades de Medidas – tipos e quantidades.
	1
	Tipo de Serviço (mesmo com serviços com características distintas )
	Quantidade

	-
	 
	 

	-
	 
	 


     Dados complementares para composição dos custos referente a mão-de-obra.

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


     Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregados.

	1
	Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário 
	 

	B
	Adicional noturno
	 

	C
	Adicional Periculosidade
	

	D
	Adicional de insalubridade 
	 

	E
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 

	 III
	Insumo de Mão – de – Obra ( *)
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Uniforme/Equipamento
	

	D
	Assistência Médica 
	 

	E
	Seguro de vida
	 

	F
	Seguro funeral
	 

	 
	Total de Insumos de Mão-de-Obras.
	 


      Nota: (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
      
Anexo II – B
Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas.
Nota: (1) Esta Tabela poderá ser adaptado as características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas         e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

(2) As provisões constante nesta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

	GRUPO “A”

	
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	1
	Inss
	 
	 

	2
	Sesi Ou Sesc
	 
	 

	3
	Senai Ou Senac
	 
	 

	4
	Incra
	 
	 

	5
	Salário Educação
	 
	 

	6
	Fgts
	 
	 

	7
	Seguro Acidente Do Trabalho
	 
	 

	8
	Sebrae
	 
	 

	 GRUPO “B”

	
	
	%
	Valor (R$)

	9
	Férias
	
	

	10
	Auxilio Doença
	 
	 

	11
	Licença Maternidade
	 
	 

	12
	Licença Paternidade
	 
	 

	13
	Faltas Legais
	 
	 

	14
	Acidente de Trabalho
	 
	 

	15
	Aviso Prévio
	 
	 

	16
	13º Salário
	 
	 

	
GRUPO “C”

	17
	Aviso Prévio Indenizado
	 
	 

	18
	Indenização adicional
	 
	 

	19
	Indenização (rescisões sem justa causa)
	 
	 



	GRUPO “D”

	20
	Incidência dos encargos do grupo “A” sobre os Itens grupo B
	 
	 



	GRUPO “E”

	21
	Incidência dos encargos do grupo “A” sobre os Itens 17 do grupo”C”
	 
	 



	VALOR FDOS ENCARGOS SOCIAIS

	
R$.............................
	
(.....................................................................................)
	
(................) %

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA ( Remuneração + Encargos Sociais)

	
R$..............................
	
(.....................................................................................)
	
(.................)%

	      TOTAL
	 
	 



Anexo II-C – Demais Custos
Módulo: Demais componentes
	
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/Administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	        TOTAL DE DEMAIS COMPONENTES
	 
	 



Módulo Tributário
	
	Tributário
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL )
	 
	 

	
	( especificar )
	
	

	B
	Tributo Estadual/Municipal
	 
	 

	
	( especificar )
	
	

	C
	Outros Tributos
	
	

	
	( especificar )
	
	

	        TOTAL DE TRIBUTOS
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Anexo II – D – Quadro-resumo
Quadro – resumo da remuneração da Mão-de-Obra.
	I
	 Mão-de-Obra vinculada a execução contratual (valor por empregado)
	 Valor (R$)

	A
	Remuneração
	
	

	B
	Encargos Sociais
	 %
	 

	C
	Insumo de Mao-de-Obra
	 
	 

	D
	SubTotal
	 
	 

	E
	Reserva Técnica
	 %
	 

	
	Total de Mão-de-Obra
	
	


Nota(1)  D = A + B + C  (2) O valor referente técnica é obtida multiplicando-se aplicando-se o percentual   sobre o subtotal da  mão-de-obra principal.Quadro  Resumo do Valor Mensal do Serviço.

	Valor Mensal Total ref. Mão-de-Obra vinculada a execução contratual 

	
	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-Obra ( vinculada a execução dos serviços)
	 

	B
	Insumo diversos ( Mat. / Maq. / Equip.)
	

	C
	Demanda Componentes.
	 

	D
	Tributos.
	

	E
	Valor Mensal do Serviço
	

	F
	Preço Mensal do Serviço com menos nº de dias trabalhados ( quando for o caso )º
	

	G
	Valor por Unidade de Média
	

	H
	Valor Global da Proposta
( valor mensal do serviço. X nº meses do contrato
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações BETA
	
N.º fls. _______________
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações BETA
	
N.º fls. _______________

Rubrica:______________




(º) Valor Mensal da Mão-de-Obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor Mensal do Serviço x Dias efetivamente trabalhados / Dias da semana usado para cálculo do valor cheio.

Av. Farquar, 2986 – Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar – Complexo Rio Madeira - Tel.: (69) 3216-5366.
CEP: 76.801-470 – Porto Velho – RO.

GHESSY KELLY L. DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta/BETA/SUPEL/RO

Av. Farquar, 2986 – Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar – Complexo Rio Madeira - Tel.: (69) 3216-5366.
CEP: 76.801-470 – Porto Velho – RO.
GHESSY KELLY L. DE OLIVEIRA
Pregoeira Substituta/BETA/SUPEL/RO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO II DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	LOTE
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada  mediante o fornecimento de mão de obra com pessoal treinado e qualificado, para prestação de serviços na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, no município de Porto Velho/RO.
	POSTO 12x36 HORAS DIURNO
	3
	9.626,94
	28.880,82
	346.569,84

	
	
	POSTO 12x36 HORAS NOTURNO
	3
	12.544,92
	37.634,76
	451.617,12

	
	VALOR TOTAL:
	66.515,58
	798.186,96





(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2016.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)





















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 460/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Nº ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A ___________________________.
E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2016, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, sediada a Rua ____________________________ nº ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG nº ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF nº ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________________________, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº _____________/2012/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual nº 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância e segurança armada para atender as necessidades da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços objeto do presente instrumento serão realizados na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, sito a Estrada de Santo Antônio, nº 5323, Bairro Triângulo, nesta cidade de Porto Velho – RO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução dos serviços, as notas de empenho e o Termo de Contrato relativo ao objeto da licitação;
2. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste contrato, podendo recusar os que estejam em desacordo com o especificado no Termo de Referência, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que de modo algum, atenue ou exima responsabilidade da Contratada por qualquer anormalidade ocorrida;
3. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços;
4. Notificar a contratada por escrito de eventual irregularidade e da aplicação de multas previstas no Termo de Referência;
5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com relação ao objeto desta licitação;
6. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada de acordo com as especificações do Termo de Referência;
7. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8. Prestar todas as informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pela Contratada;
9. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações, dispensando o bom atendimento e cortesia aos seus profissionais (preposto) ou por este especialmente indicado para o desempenho das tarefas necessárias ao bom desenvolvimento dos serviços dentro das normas e condições do termo, oferecendo todos os meios necessários ao fornecimento dos serviços;
10. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;
11. Cumprir com todos os prazos e realizar os pagamentos dos serviços aprovados, na forma estabelecida neste instrumento contratual; e,
12. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, à Administração reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.
13. As alterações que por ventura se fizerem necessárias ao fiel cumprimento do contrato oriundo do presente instrumento, deverão ser objeto de prévia justificativa por parte contratante, acerca da necessidade, utilidade e importância do serviço a ser executado.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além dos encargos determinados por leis, decretos, normas e/ou regulamentos pertinentes a Licitação Pública e Contratos Administrativos, nas responsabilidades e obrigações das partes, também se incluem os dispositivos seguintes:

1. Fornecer os serviços constantes do Termo de Referência que deverão estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da contratante;
2. Implantar até as 06 (seis) horas do dia seguinte ao recebimento da ordem de serviços, a mão de obra nos Postos;
3. Responsabilizar-se pela administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão de obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus empregados quando de seu horário de trabalho;
4. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
5. Somente empregar nos serviços, pessoal com experiência satisfatória e que cumpram integralmente as Cláusulas do Contrato, substituindo quando solicitado pela contratante o que não corresponder à qualificação técnica demandada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
6. Fornecer aos Vigilantes: uniformes novos, armamentos legalizados, munições novas e no prazo de validade, crachá de identificação e roupas apropriadas para o trabalho sob chuva, devendo-se levar em consideração as condições climáticas da região no decorrer do ano e o nível de apresentação do vigilante durante o serviço e com parâmetros de qualidade referenciados pela Associação Brasileira de Normas e Técnicas – ABNT, substituindo-os pelo menos uma vez ao ano ou de acordo com a necessidade. 

DOS UNIFORMES, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÍNIMOS

7. A Contratada se obriga a fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, além das normas gerais de segurança, conforme relação mínima abaixo, reportada por vigilante ocupante de cada posto de serviço:

	MATERIAIS/EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Revólver calibre 38
	1 unidade por vigilante

	Munição calibre 38
	2 vezes a capacidade de tiros do revólver por vigilante

	Colete balístico
	1 unidade (justo ao corpo) por vigilante

	Cassetete/bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Porta cassetete/ bastão/tonfa
	1 unidade por vigilante

	Lanterna 3 pilhas
	1 unidade por vigilante

	Pilhas para lanterna
	2 vezes a capacidade da lanterna por vigilante

	Rádio comunicador tipo HT
	1 unidade por vigilante

	Bateria para o comunicador
	2 vezes a capacidade do rádio por vigilante

	Carregador de bateria¹
	1 unidade (para cada 3 vigilantes)

	Apito e cordão de apito
	1 unidade por vigilante

	Crachá (nome completo, foto, nome e timbre da empresa)
	1 unidade por vigilante

	Livro de ocorrência e registros
	1 unidade (por localização de posto)

	Uniforme completo, composto por: calça, camisa de manga curta e comprida, meias.
	2 unidades por vigilante

	Jaqueta de frio ou japona
	1 unidade por vigilante

	Cinto de nylon com coldre e baleiro
	1 unidade por vigilante

	Quepe com emblema
	1 unidade por vigilante

	Sapatos
	1 unidade (par) por vigilante

	Capa de Chuva
	1 unidade por vigilante

	Distintivo tipo Broche
	1 unidade por vigilante



8. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;
9. Apresentar a contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registros" que serão utilizadas nos Postos de trabalho e “Autorização para Porte de Arma" dos vigilantes contratados;
10. Possuir em seu quadro de funcionários, quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de afastamento por motivos de férias, licença, afastamentos por problemas de saúde e etc.;
11. Possuir registro de vigilante devidamente certificado pela Polícia Federal conforme Portaria nº 3.233/20 k – DGDPF;
12. Indicar o preposto da empresa e disponibilizar seu número para contato, ficando o mesmo ciente de que a Administração poderá solicitar providências pertinentes à execução do contrato a qualquer hora do dia ou da noite, instruindo-o quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
13. Manter o regime de turnos indicado pela SEDAM, substituindo imediatamente o funcionário que faltar ao serviço, independentemente do motivo alegado, caso em que o vigilante de plantão deverá ser mantido no posto até a chegada do substituto, sem ônus para o contratante;
14. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o estabelecido a seguir:
15. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes;
16. Fornecer aos vigilantes coletes à prova de balas, novos ou em bom estado de conservação para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica, devendo estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT, devendo estar no prazo da validade;
17. Disponibilizar aos seus vigilantes munição adquirida de fabricante devidamente credenciado, não sendo permitido em nenhuma hipótese o uso de munições recarregadas ou de procedência ilegal;
18. Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante; 
19. Comunicar a contratante, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da presente contratação, seja total ou parcial, seja por motivo de caso fortuito ou força maior, relatando em livro próprio de registro e informando ao fiscal do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos postos onde houver prestação dos serviços;
20. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da prestação dos serviços, objeto do presente instrumento;
21. Apresentar as faturas no primeiro dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, substituindo-as quando contiver elementos que as invalidem perante a SEDAM e impeçam o seu pagamento;
22. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação, bem como por qualquer outra despesa que possa incidir sobre o objeto do Termo de Referência, que venha a ser instituído durante a vigência do contrato;
23. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência;
24. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da contratante;
25. Prestar esclarecimentos a contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
26. Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o previsto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;
27. Fornecer a SEDAM, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação individual dos salários, bem como, dos recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço;
28. Manter escritório de representação na cidade de Porto Velho/RO, com pessoal devidamente autorizado para representá-la, administrativa, comercial, técnica e judicialmente, perante a contratante durante toda a vigência do contrato oriundo do presente instrumento;
29. Apresentar, imediatamente, nos casos de cisão, incorporação ou fusão, a documentação comprobatória de sua situação;
30. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações referentes às leis trabalhistas, da previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;
31. Possibilitar a contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execução dos serviços objeto do Termo de Referência, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação; e,
32. Atender prontamente a quaisquer exigências do representante da contratante e cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência, inerentes ao objeto de sua contratação.
33. APÓS O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS DA ASSINATURA DO CONTRATO, a empresa prestadora do serviço deverá fornecer cópia das fichas funcionais com fotos de todos os vigilantes contratados, cópia dos diplomas de cursos de formação e reciclagem e apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da contratante.

DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

34. Fica expressamente vedada à subcontratação total ou parcial dos serviços, objeto deste Edital, sob pena de rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas;
35. A associação da futura contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato que esteja em vigência, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação e assuma cumprir todas as condições previstas neste Edital e Termo de Referência, e as condições constantes do referido contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da Prestação de serviços de Segurança e Vigilância Armada, objeto do Termo de Referência, correrão por conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Fonte de Recurso 0100 – Tesouro, Unidade Gestora 1801, Programa Atividade 2087, Elemento de Despesa 33.90.39.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificadas pela Comissão de Recebimento nomeada pela Portaria 154/GAB/SEDAM de 17 de julho de 2013 de acordo com a previsão contida nos artigos 67 e 73 “I, b” da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no prazo máximo de 30 (trinta) dias por meio de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Juntamente com a nota fiscal/fatura, deverão ser apresentadas as Certidões Negativas de Tributos relativos às esferas Federal, Estadual e Municipal, e ainda, das relativas às obrigações Trabalhistas (FGTS e CNDT), em plena validade, bem como, os documentos necessários para comprovação de liquidação dos salários e demais verbas trabalhistas (contra chegue); das guias de recolhimento do FGTS e Previdência Social e ainda dos comprovantes de pagamentos dos auxílios constantes na composição de custos (vale alimentação, vale transporte, etc.)
PARÁGRAFO TERCEIRO: Como condição necessária ao pagamento deverá se juntado aos documentos estabelecidos nos subitens 19.1 e 19.2, relatório emitido pelo fiscal do contrato, comprovando que os serviços foram executados de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, com as ressalvas e demais informações que couber em caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual, com indicação das devidas penalidades a serem aplicadas. 
PARÁGRAFO QUARTO: A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos. 
PARÁGRAFO QUINTO: A(s) certidão(ões) apresentada(s) conforme previsto no subitem 20.2, que por ventura venha(m) a vencer dentro do prazo determinado para recebimento, análise e pagamento (30 dias), poderá ser revalidada pelo setor onde se encontrar o processo administrativo e houver sido verificado o vencimento da mesma, com a competente juntada aos autos.
PARÁGRAFO SEXTO: Em caso de impossibilidade de renovação da referida certidão conforme subitem anterior seja por qualquer motivo que implique obrigatoriedade por parte do contratado (inadimplência), o prazo estabelecido para pagamento previsto no subitem 19.1, ficará suspenso até que sejam sanadas as pendências apontadas.
PARÁGRAFO SÉTIMO: As certidões apresentadas que não contenham expressamente o seu prazo de vencimento, serão consideradas como válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão.
PARÁGRAFO OITAVO: Não havendo a comprovação de quitação de tributos e encargos previdenciários, bem como dos salários e demais verbas trabalhistas, poderá a administração bloquear o pagamento até que sejam sanadas tais pendências, suspendendo-se daí a ordem cronológica de exigibilidade de pagamento, conforme prevê o art. 5º, caput, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:
a) O prazo de entrega do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;
b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de materiais/bens adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos materiais/bens no porto e/ou aeroporto de destino;
c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;
d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA - DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado:
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato;
PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá ser efetivado o pedido de repactuação ou reajuste, mediante manifestação formal da contratada, com cálculos explicativos do pedido;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Deverá passar por aprovação da Procuradoria Geral do Estado quanto à legalidade e possibilidade de concessão do referido reajuste ou repactuação.

PARÁGRAFO QUARTO: Para os demais custos sujeitos à variação de preços do mercado, será concedido reajuste, contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital, conforme IGP-M apurado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ (_____), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, na modalidade de (______).
PARÁGRAFO SEGUNDO: A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará na aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor adjudicado, por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
PARÁGRAFO QUARTO: A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, após esgotado o prazo recursal.
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEXTO: A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
PARÁGRAFO SÉTIMO: A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

PARÁGRAFO QUINTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

PARÁGRAFO SEXTO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

PARÁGRAFO OITAVO: São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

PARÁGRAFO NONO: As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia


	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia


	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia


	23.
	Entregar os vales-transportes e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia


	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia



* Incidente sobre o valor inadimplido. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste termo contratual, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitando o objeto desta contratação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei 8666/93, aplicando, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação brasileira e demais disposições legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.


Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.
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